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PARECER Nº 330, DE 2021
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 1074, de 2019
De autoria do nobre Deputado Coronel Nishikawa, o Projeto de lei em epígrafe torna obrigatória a realização anual do exame de espirometria para os policiais integrantes do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, a fim de prevenir doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC).

Segundo este Projeto de lei, o exame de “espirometria” deverá ser realizado anualmente, sendo disponibilizado para todos os integrantes do corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, com a finalidade de prevenir Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica - DPOC. O exame deverá ser realizado, preferencialmente, no início do primeiro semestre, e somente poderá ser efetuado por pessoas habilitadas ao exercício profissional da Medicina e às especialidades que se fizerem necessárias.

Ainda segundo a proposição, os exames serão realizados no Sistema Único de Saúde (SUS) ou nos Hospitais Estaduais com vagas e agendamentos. Todavia, nenhum integrante do Corpo de Bombeiros será obrigado a realizar o exame anual, e tampouco será punido pela falta do exame. Caso seja constatada a moléstia, o paciente deverá ser encaminhado a instituições médico-hospitalares aptas a oferecer a assistência adequada, sem prejuízo dos procedimentos e medidas que possam ser prescritas de imediato.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas, inclusive substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 111ª a 115ª (de 25 de setembro a 1º de outubro de 2019).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça; (35)
VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII - ao Tribunal de Contas; (37)
VIII - aos cidadãos.”
O projeto é livre de vícios que possam coibir o seu trâmite regular.

A propósito, verifica-se, na Constituição Federal, o preceito aplicável, ao caso, no concernente a competência:
Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;
Ora, os bombeiros constituem uma parcela importante da população, tanto em número quanto em importância, eis que de seu trabalho abnegado depende a segurança pública no que diz respeito ao combate a incêndios, atendimento de emergências, resgates, busca e salvamento. Além desse fato, é importante frisar que a doença, cujo diagnóstico precoce este projeto de lei tem por objeto, é definitivamente contraída no exercício do trabalho desses combatentes, que comumente a contraem para salvar vidas.

Contudo, é importante destacar que o objetivo principal da proposição não é legislar em matéria essencialmente administrativa, nem invadir a competência legislativa do Poder Executivo, nem tampouco determinar quaisquer regras específicas e de competência exclusiva da Administração, mas é apenas o de atuar prioritariamente na defesa da saúde dos integrantes do Corpo de Bombeiros.
Como bem, esclarece a justificativa que integra este Projeto de lei:

“A doença pulmonar obstrutiva crônica, ou DPOC, muito comum em Bombeiros, é a obstrução da passagem do ar pelos pulmões provocados geralmente inalação de fumaça e componentes químicos. A doença se instala depois que há um quadro persistente de bronquite ou enfisema pulmonar. O primeiro causa um estado permanente de inflamação nos pulmões, enquanto o segundo destrói os alvéolos, estruturas que promovem trocas gasosas no órgão.

O quadro é perigoso porque, além do potencial para interromper a respiração de vez, diminui a circulação de oxigênio no sangue e dispara substâncias inflamatórias pelo corpo todo. O risco de infarto e AVC dobra. Os portadores podem ainda sofrer com fraqueza muscular, raciocínio prejudicado e até ficarem mais sujeitos à depressão.

A espirometria é um exame que avalia a função respiratória, através da quantidade de ar que entra e sai dos pulmões. O teste é rápido, indolor e pode detectar a doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC).

Esta propositura tem, portanto, o objetivo de obter o diagnóstico precoce da Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica, através de exames anuais de “espirometria”, para melhor expectativa de vida e tratamento adequado aos Bombeiros.”
Portanto, no que concerne a esta CCJR analisar e deliberar, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1074, de 2019.
a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 03/03/2021.

a) Mauro Bragato – Presidente
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